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IMA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PRE 

LEI n9 2.626, de 19 de dezembro de 1991. 

Dispõe sobre ESTATUTO DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE e dá outras 

prOvidências. 	 • • 

Dr. Vito Ardito Lera-rio, Prefeito Municipal, faz saber 

que a Câmara Municipal de. Pindamonhangaba aprova e ele promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Das Disposico-es Gerais 

Artigo 12 - Esta lei dispõe sobre a politica municipal de 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente e estabelece normas gerais 

para a sua adequada aplicação. 

Artigo 22 - O atendimento dos direitos e da criança 

do adolescente no Município de Pindamonhangaba, será feito atrav(Ss das Políticas 

Sociais Básicas da Educação, Saiide, Recreação, Esportes, Cultura. Lazer, profis 

sionalização e outras, assegurando-se em todas elas o tratamento C5IE dignidade et 

respeito à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
Parágrafo único O Município destinará recursos e es- 

paços pt-iblicos para programações culturais, esportivas e de lazer .voltadas para 

a infância e a juventude. . 

Artigo 32 Aos que dela necessitarem será prestada a 

assistência social, em caráter supletivo. 
'Parágrafo único - É vedada a criação de programas de 

caráter compensatório da ausência ou insuficiência das políticas sociais básicas no 

Município sem a previa manifestação do Conselho . Municipal dos Direitos da Crian-

ça e do Adolescente. 

Artigo 42 - Fica criado no Município o S.Arviço Especial 

de Prevenção e Atendimento Medico e Psicossocial ás vitimas de neg)igância,1T1auS 

tratos, exploração, abuso, crueldade e opre.ssao. 
• 
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Artigo 52 - Fica criado pela municipalidade o Serviço de 

Identificação e Localização dos pais, responsável, crianças e adolescentes desapa- 

recidos. 

Artigo 62 - O Município propiciara a proteção jurídico-so 

cial aos que dela necessitarem, por meio de entidades de defesa dos direitos da 

criança e do adolescente. 

Artigo 72 - Caberá ao Conselho Municipal 'dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, expedir normas para a organização e o funcionamen 

to dos serviços criados nos termos dos artigos 42 e 52,-. bem como para a criação 

do serviço a que se refere o artigo 62. 

CAPÍTULO II 

Da Pol_ftiel de Atendimento 

SEÇÃO I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 82 - A Politica de Atendimento dos Direitos 	da 

Criança e do Adolescente, será garantida através do Conselho Municipal dos Di-

reitos da Criança e do Adolescente: 

CAPÍTULO III 

Do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente 

SEÇÃO I 

Da Criação e Natureza do Conselho 

Artigo 92 -- Fica criado o Conselho Municipal dos Direi-

tos da Criança e do Adolescente, órgão deliberativo e controlador da política de 

atendimento, observada a composição paritaria de seus membros, nos termos do 

artigo 88, inciso II, da Lei Federal n2 8.069/90. 

Para-grafo único - O Conselho administrara um fundo de 

recursos destinado ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente, assim 

constituído:- 
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- Pela dotação consignada anualmente no orçamento do Município para assisten 

cia social voltada à criança e ao adolescente; 
II - Pelos recursos provenientes doa Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente; 
III - Pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser desti 

nados; 
IV - Pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em açoes 

civis ou de imposição de penalidades administrativas previstas na Lei 	 

8.069/90; 
V - Por outros recursos que forem destinados com repasse de ve:r..bas Estaduais 

e/ou Federais; 
VI - Pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depõsitos e aplicações 

de capitais. 

SEÇÃO n 

Da Compet&acia do Conselho 

Artigo 10 - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente:-  

I 

	

	
- Formular a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, fi- 

sando prioridades para a consecução ,das ações, a captação e a aplicação de 

recursos; 

II 
- Zelar pela execução dessa política, atendidas as peculiaridades das crianças 

e dos adolescentes, de suas famílias, de seus grupos de vizinhança e dos 

bairros ou de zona urbana ou rural em que se localizem; 
III - Formular as prioridades a serem incluídas no planejamento do município, em 

tudo que se refira Ou possa afetar as condições de vida das crianças e dos 

adolescentes; 
IV - Estabelecer critérios, formas c- meios de fiscalização de tudo acanto se exe-

cute no Município, que possa afetar as suas deliberações; 
V - Registrar as entidades não governamentais de atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente que mantenham programas de: 

a) - Orientação e apoio sócio-familiar; 

b) - Colocação sõcio-familiar; 
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e) - Apoio sócio-educativo em meio aberto; 

d) - Abrigo; 

e) - Liberdade assistida; 

f) Semi-liberdade; 

g) - Interna.ção; e 
fazendo cumprir as normas previstas no Estatuto da Criança e do Ado- 

lescente (Lei Federal n2 8.069190): 

VI - .
.RegiStrar os programas a que se refere o inciso anterior da entidades go- 

vernamentais que operem no Município, fazendo cumprir as normas constan
-

tes do mesmo Estatuto; 

Elaborar seu Regimento Interno; 
VIII- Gerir o fundo municipal, alocando recursos para os programa3 das entidades 

governamentais e repassando verbas para as entidades na-
o-gOvernamentais; 

IX - Fixar critérios de utilização, através de planos de aplicação das 
- doações sub 

sidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para o in-

centivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança -.  ou.. adolescente, 

órfão ou abandonado, de dl:fiei:1 colocação 

SEÇÃO III 

Dos Membros do Conselho 

Artigo 11 O Conselho Municipal dos Direitos da Crianç 

do Adolescente - CMDC.A e composto de dezesseis (16) membros, sendo:
-  

--Representantes. do Poder Público Municipal em números de 08 (oito) membros 

a saber:- 
1 indicado pelo Dept2 de Educação e Cultura; 

1 indicado pelo Dept2 de Saúde 
1 indicado pelo Dept2 de Promoção Social 

1 indicado pelo Dept2 de Finanças 

1 indicado pelo Dept'2 Jurídico 
1 indicado pelo Dept2 de Esportes e Turismo 

1 indicado pelo Dept2 de Obras 

1 indicado pelo Dept2 de Projetos 

?1 
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II - Representantes da Sociedade Civil em nu- mero de 08 (oito) membros de movi 

mentos de defesa dos direitos, de entidades de atendimento e de estudos e 

pesquisas, relacionadas à criança e ao adolescente, com sede -no município ' 

de Pindamonhangaba. 

§ 12 - Os conselheiros representantes do Executivo se-

rão indicados pelo Prefeito, dentre pessoas com poderes de decisão no âmbito do 

respectivo Departamento, no prazo de dez (10) dias, contados da solicitação, para 

nomeação e posse pelo Conselho. 
§:29. - Os representantes da sociedade civil deverão ser 

eleitos em assembleia geral convocada especialmente para esse fim, observando-se 

. a finalidade das entidades ou movimentos que representa, conforme definido no in 

ciso II, mediante edital publicado na imprensa no prazo de quarenta e cinco (45) 

dias. 
§ 32 - A designação dos membros do Conselho compreen- 

derá a dos respectivos suplentes. 
§ 42 - Os membros do Conselho e os respectivos suplen 

tes, exercerão mandato de dois (2) anos, admitindo-se a renovação, apenas uma 

vez e por igual período. § 52 - O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente - CMDCA deverá ser eleito entre todos os membros, 

cabendo a ele o voto de minerva em caso de empate nas deliberações. 
§ 62 - A função do membro do Conselho e considerada 

de interesse público relevante e não será remunerada. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Finais 

'Artigo 12 - O Conselho anuirá a iniciativa do Município 

em estabelecer consorcio intermunicipal para atendimento regionalizado, instituin-

do

- 

 e mantendo entidades governamentais conforme critérios estabelecidos em seu 

regime interno. 

Artigo 13 - O Conselho Municipal dos Direitos da Crian 

ça e do Adolescente, no prazo de quinze dias da nomeação de seus membros ela-

borará o seu Regimento Interno, elegendo o primeiro presidente. 
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Artigo 14 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 

credito suplementar para as despesas iniciais deCorrentes do cumprimento desta lei 

no valor de Cr$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil cruzeiros)., 

Artigo 15 - A nomeação e posse do primeiro Conselho far 

-se-a pelo Prefeito Municipal, 'obedecida a origem das indicações. 

Artigo 16 - Esta lei entrara em vigor na data de sua p 

blicaçao, reyogadas as disposições em contra-riO. 

Pindamonlaba., 19 de dezembro de 1991.: 

• 

((\ 

Dr. nto ArdikO-  era-rio 

Prefeito Municipal 

Dr. Luiz Carlos Morgado 

Secretario de Educação e Saixde 

Registrada , PuWicada na Procuradoria jitri'dica, em 19 

1 de dezembro de 1.991. 

r 

Tania.`Maria Olive r mantasarGIMIa 

Assessora de S rviço Te-cnico 
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